















trabalhaem favor do acusado.Esseprincípio,consideradometa-consti-
tucional por Colliard, foi adotadopela Carta da ONU - Organizaçãodas
NaçõesUnidas e tardiamenterecepcionadopela ConstituiçãoFederal
brasileiraemvigor,noart.5°,incisoLVII, 1nãosemantesjuristasilustres







cia ou a queixa-crime- quandoindicia(atoinexistentenomundojurídico
* ProfessorTitular doDepartamentodeDireito PenaleProcessualPenaldaFaculdadede
Direito - UFPR.
1 "Ninguém será consideradoculpado até o trânsito emjulgado de sentençapenal
condenatória".




vem sendovistae utilizadapelapolíciae peloMinis-térioPúblico, não
existe~segundoo Aurélio,indiciarsignificasubmetera inquéritopolicial~
valedizer,indiciadoé aquelequeestásofrendoa investigaçãodecorrente




autor do crime, o indiciado,nema identificaçãocriminalpoderáser
efetuada)~a segunda,quandoos Parquetsfederalou estadual,poucoim-
porta- queatuamsobrepondo-seematribuiçõeseasconfundindo-, denun-
ciamo indiciado:o MinistérioPúblico,depossedasinformaçõescontidas
no inquéritopolicial,tambémsentencia,denunciando.Feitoo que,o proc-
essopáraou andaa passosdecágado.O statuspoenalis,quedeveriaser
umefeitosecundáriodasentençacriminalcondenatória,seestabelececom
essasprovidênciasadministrativas:a indiciaçãoe a denúncia.A conde-
naçãoconstitucional,a ser proferidapelo órgãojudiciário (jurisdição,
jurisdictio, o poderde dizerdefinitivamenteo direi-to,comoensinava
FredericoMarques)se eterniza,ou jamaisocorrendoou não sendodi-
fundidaquandoabsolutória~basta,à sanhadaturbaquecondenaantesde
julgar, as duascondenaçõesirregularese inconstitucionais,esquecidade








-, a sociedadedeve,aomesmotempoemquemantémo monopólio
daforça -
"Esteprocessode monopolizaçãocaminhapari passucomo pro-
cessodecriminalidade depenalizaçãodetodososatosdeviolênciaque
2 Norberto Bobbio. O significado clássico e moderno de política. p. 12.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.n.27. 1992/93.p.37-60
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Federale aoseuguardião,o SupremoTribunalFederal,como presidente
daRepúblicacometendocrimesderesponsabilidadeearvorando-se,contra
a Constituição,guaridãodesta,sob o aplausoirresponsávelde parteda
mídiaedospolíticos-, essacrisequeatormenta,minimizaedesmoralizao
direitocriminalse inicia na formulaçãodos crimes,adentraa doutrina,
passapelajurisprudênciae, ao fim e ao cabo,atingeo homem.Já fui







se transformano fim de um processocriminalquesequerse iniciou, o











NorbertoBobbio, o significadoclássicoemodernodepolítica,p. 12.
Max Weber.Economia.e società,Milano, 1961.v. I, p. 53.
R. Fac. Direito. Curitiba, a.27.n.27. 1992/93,p.37-60
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bicho,peloMinistérioPúblicoestadualdoRio deJaneiro,como aplauso
irresponsável,atépela ignorância,damidia,é a submissãodosdireitos
individuaisconstitucionais,expressosno direitocriminal,à sanhados
ingênuos,deumlado,e dospoliticamentengajados,deoutro:ojogo do
bicho foi tornadolícito pelaganânciada administraçãopúblicana ex-
ploraçãode diversosjogos de azar,napermissãodequeparticularesos
explorem,inclusivenatelevisão,e naausênciadaconsciênciacoletivada
sua tipicidade~ao contrário,o administradovê o jogo do bicho como
condutadentrodanormalidadesocial~nãoháapotencialconhecimentodo




mandatooutorgadopelo povo~é o recall acusatório,ondese diz, sem
palavras,queo povonãosabevotareprecisadessesábiosparacorrigiras
suasperalticeseleitorais~o estadualabreumcofree correà imprensae
televisãodizerqueenfim,temosasprovasqueincriminamtodososnossos
















sealcançaa condenação,e a instruçãoprobatóriadialética,contraditória,






















cia da necessidadeda normacriminal.Quandoo homemnão consegue
auferir,danorma,aconsciênciadasuanecessidade,nãohácomoseimpor
acapacidadedeentenderoudedeterminar-se.Emoutraspalavras:o crime
















direitocriminal,a práticareiteradae constantede umacondutacom a
consciênciadasuaatipicidade.Semissonãohácomoseimporacapacidade
deentendimentoedeauto-determinação.O ilícito criminalé,porforçado
dispostono art.5°,incisosII e XXXIX, daConstituiçãoFederal,e art.1°






Há uma contradiçãoentreo princípio autoritário,no dizer de
Donicci,7dalei edaordem,eosprincípios-direitoshumanosindividuais,
indisponíveispelocidadãoe sacraisparao Estado- dareservalegale da
tipicidade,estea relaçãopróximado direitocriminalcom a isonomia






poder, como' lecionou Ftagoso.. ... .. .
O atéaquiexpostonadamaisé doquea utilizaçãodo queo Eros












Pasquimn° 455,de 17a 23demarçode1979.
Criminalidadé e estado de direito, Encontros com a Civilização Brasileira n° 5, p.
2011235.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.27,n.27, 1992/93,p.37-60
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deixaramde ser ilícitas pelo costume,aindaque mantidasartificial e
ilegalmentevivas,comoessejogodobicho,comooadultério~éoexercício
do quechamodedemagogiacriminal(veja-sea demagÓgicalei chamada
docolarinhobranco,Lei n°7.492,de16dejunhode1986,modificadapor
atodoBancoCentraldoBrasil,sedealternativadoCongressoNacionalpela
volúpia com que legislaao arrepiodos maiscomezinhosprincípiosdo
Direito).É importantequesedigaqueháumsó ordenamentojurídico, a
quetambémpertenceo direitocriminal,comoscaracteresdeserunitário,
completoe ausentedecontradição.No Brasil, quandosetratadedireito
disponível,privado,acodemespecialistasjurídicosdealtonível:quandose






2. Umavisão de Estado
A visãoquesetemdoEstadoéadequesubstituiosoberanoabsoluto,
quetudopodia.O Estadodehoje,navisãoterceiro-mundista,podetudo~
Estadode direitoé o queobedeceàs suasleis, qualquerlei, poucose
importandocoma capacidadedeo administradoentendê-Ias,aceitá-Iase
sentiro seucomando.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.0.27. 1992/93.p.37-60
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Ora,comodiz TércioSampaioFerraz,o Estadonãoé o outromas,
internamente,umarelaçãode poderentreas minoriase facçõesque o
compõem(Nicos Poulantzas);quemnecessitadalei, dizia o saudosoM.
SeabraFagundes,é aminoria~àmaioria,amaioriabasta.Portanto,Estado
















direitoprocessual.E estabeleceu-seo equilíbrio:o costumedopovofixou
















R. Fac. Direito, Curitiba, a.27,n.27, 1992/93,p.37-60
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a outraspessoasou grupos.E nós substituimosa pessoado soberano
absolutopeloEstadoepassamos,então,aacreditarqueo direitoé o queo
Estadodiz,EstadodeDireitoéo queobedeceàssuasleis;esquecemosque
o Estadopodesofrerdistorçõesetransformar-seemautoritário,emditato-
rial e imporleis quenãosejamoriundasdaconsciênciacoletivado povo
quantoà suanecessidade,leis quenãotipificamcondutasdesviantes,leis
que não vão, nempodem,ser obedecidas;sirva de exemploa grande
diferençaqueexisteentreo crimefiscalnosEstadosUnidose nospaíses
latinos.Malinvernijá dissequesonegartributosé, naItália,um esporte
nacional;e éumesportenacionalaquitambém.Talvezseja,hoje,emuma
visãodemundo,umesporteolímpico,namedidaemque,paraserolímpico,





qualquerforma não se pode confundir planejamentotributário com
sonegação,comovemocorrendo,lamentavelmente,nestenossoPaís.





nais.Nessepassoo direitolegisladoe o direitocomumse aproximam
enquantofontes;apenasaelaboraçãodasleissofremprocessosdiferentes.
A formaçãodo direitoé a mesma- a consciênciacoletivado povoda
necessidadeda norma-; a partirdaí, nos paísesanglo-saxões,cria-seo
precedentejudiciário,enquantonospaísesdelegislaçõespositivaso Con-
gressoNacionalelaboraa lei, nãoaqueos seusintegrantesquerem,masa
queo País quer,entendidacomonecessáriae contendoumacondutades-
. viante,danormalidadesocial. .
o legisladortemlimites.A administraçãopúblicase submeteao
princípiodalegalidade,conformedispõeaConstituiçãoFederalnoseuart.
37.E esseprincípio- queporserprincípioé maisimportantequea norma
emsi, segundoensinamentodeGordillo,poisqueorientae impõea sua
corretainterpretação,dentrodoconceitodemenslegis-implicaemquea
administração,ao contráriodo queerradamentepensamos eventuaisou
R. Fac.Direito.Curitiba,a.27.0.27.1992/93.p.37-60
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atuaisdonosdo poder,só podefazeraquiloquea lei expressamentea
autoriza,enquanto administradopodefazertudoquea lei expressamente







"... umnovotipodecriminólogo.Paraessefim, o currículocrimi-























bicho.A responsabilizaçãod direitocriminalé, porém,absolutamentein-
8 Manifesto Criminológico, Revista de Direito Penal 11°24. p. 16.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.n.27. 1992/93.p.37-60
'"
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válida;nãosepodeimporo potencialconhecimentodo ilícito a quemnão
recebeo comandodanormaporquea condutaquetipificanãoé desviante
danormalidadesocial;dentrodeumenfoquedetipopluridimensional,falta
o tiposubjetivonessescasose, consequentementea condutaé atípica(erro
deproibição,totalmentescusável).Naverdade,o fimprimordialdodireito
criminalé exatamente- enquantosubordinadaimposiçãodaPenaà culpa
doautor- retribuiçãoe ou castigo,somentepossívelquandoa condutaseja



























9 Manifesto Criminológico, Revista deDireito Penal n° 26. p. 16.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.n.27. 1992/93.p.37-60
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contraditadaedisponível(acrossexaminationamericana),valedizernão-











10 Manifesto Crimíno1ógico, Revista de Direito Pena111024. p. 14.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.11.27.1992/93.p.37-60
